
alternativa, de estabelecer uma negociação. Tem o direito de ter 
um organismo independente para a própria comunidade poder 
acompanhar esse processo, com assistência técnica e jurídica, por 
exemplo, da universidade.

A senhora está falando da lei brasileira ou internacional?
Eu estou falando dos tratados internacionais sobre o direito à mo-

radia dos quais o Brasil é signatário e que, portanto, são plenamente 
aplicáveis aqui. Eu tive a oportunidade de visitar comunidades que 
serão objeto de remoção. As pessoas não sabem de nada, não sabem 
por que, não sabem quando. Os funcionários da prefeitura chegam 
e pintam as casas com um número, assim como os nazistas faziam 
na Segunda Guerra Mundial. Então você sabe que a sua casa é um 
alvo, mas não sabe nem quando nem o que vai acontecer com você, 
nem que espaço você tem para conversar. Isso está acontecendo no 
Morro da Providência (Rio de Janeiro), em Fortaleza, e em outras 
cidades, sem nenhuma transparência, numa violação clara do que 
dizem os tratados internacionais sobre a matéria.

Ricardo Teixeira costuma dizer que a CBF (Confederação Brasileira 
do Futebol) é uma entidade privada, a Copa é um evento privado, 
aparentemente dando a entender que ninguém tem nada a ver com 
isso. Como a senhora analisa esse argumento?

A CBF pode ser uma entidade privada, mas nossas cidades são 
públicas, pelo menos até onde eu entendo o conceito de cidade. A 
gente não pode simplesmente deixar que as nossas cidades, com o 
beneplácito e a participação dos nossos governantes, sejam transfor-
madas por pautas definidas por uma entidade privada.

Nos estados e cidades que não costumam receber tanto investi-
mento do governo federal, o gasto com estádios se justifica, eventual-
mente, pelas transformações urbanísticas associadas?

Essa é outra dimensão: o gasto público. O governo federal não 

está colocando recursos na construção de estádios, mas governos 
estaduais estão. Está-se usando subterfúgios e alguns jeitinhos para 
entrar dinheiro público. É o caso do Atlético Paranaense, cujo 
estádio vai ser ampliado e reformado com a venda de recursos de 
potencial construtivo. O potencial construtivo é definido no âmbito 
do planejamento da cidade, portanto é de propriedade pública. 
Tem também o próprio investimento e financiamento do BNDES 
com juros mais leves que os do mercado, o que configura também 
financiamento público.

A segunda questão é o gasto total. Vale a pena? A gente tem 
casos de cidades que se endividaram. Olha o que está acontecendo 
na Grécia. Uma parte tem a ver com o custo das Olimpíadas de 
Atenas e que não foi pago. Agora está-se discutindo isso na África 
do Sul. O balanço é vermelho. Eu vi um estudo que fez o mesmo 
cálculo no caso dos Commonwealth Games, na Índia. E num país 
que tem uma demanda de investimentos tão importante como o 
nosso, vale a pena gastar nesse tipo de coisa? Acho que a pergunta 
é totalmente procedente.

Na sua opinião, o que feriria mais o orgulho dos brasileiros? 
Um novo Maracanazo ou problemas de organização que pudessem 
prejudicar a imagem do país? 

Tem uma dimensão no campo geopolítico internacional que 
é uma tensão entre os países emergentes e menos desenvolvidos e 
Europa e América do Norte. É uma tensão mais ou menos assim: 
“Ah, esses paisinhos emergentes não sabem organizar nada, são todos 
corruptos”. Tem uma pauta muito importante que é a afirmação 
dos países de que podem, sim, organizar grandes eventos. Isso foi 
extremamente importante para a África do Sul e é extremamente 
importante para o Brasil no cenário internacional, porque esses 
países estão tentando se colocar como contrapeso político numa 
História de hegemonia do mundo. Não é só de nacionalismo bobo, 
é também uma tensão real entre países. Quem manda no planeta? 
Acho que o Brasil está-se colocando numa posição de liderança dos 
excluídos. Esse componente é também muito importante. Para o 
cidadão brasileiro, evidentemente, as emoções de ganhar ou perder 
um jogo são terríveis. Pelo amor de Deus, só falta a gente perder 
essa final no Maracanã, vai ser muito deprimente. Mas do ponto 
de vista da geopolítica internacional, o impacto de organizar mal 
ou bem vai ser mais importante. A questão central é: para quem?

Eu gostaria que a senhora respondesse à sua pergunta. No Brasil, 
a quem vai beneficiar? Qual a sua expectativa?

Eu tenho grandes dúvidas. Pelo andar da carruagem, esta é uma 
operação que beneficia algumas grandes corporações e empresas, 
que vão conseguir vender produtos e serviços, algumas nacionais, 
outras multinacionais. E vai encher os cofres da Fifa e da CBF e 
dos seus dirigentes. 

Vai ter alguma coisa pontual, algum corredor de ônibus que vai 
beneficiar a população que não tinha um ônibus bom, alguma refor-
ma de espaço público em que uma parte da população vai encontrar 
um lugar agradável em cidades que são geralmente desagradáveis, 
algumas operações sobre assentamentos informais. Mas o centro da 
agenda, a balança dos ganhos e perdas é que é a questão.

Com o COI eu 
consegui estabelecer 
uma conversa, 
entender como é o 
processo. A Fifa nem
me respondeu 

[COLUNA]
Vende-se rim, único dono   Cerca de 10% dos órgãos transplantados 
em todo o mundo seriam oriundos de tráfico ilegal, um assunto repleto de lendas urbanas que 
ainda está longe de ser plenamente entendido e mapeado  POR REGINA SCHARF*

A  cada ano são realizados mais de 66 mil 
transplantes de rim, 21 mil de fígado  

e 6 mil de coração. Desse total global,  
10% envolveriam o tráfico de órgãos, 
segundo a Organização Mundial da Saúde. 
No entanto, a OMS trabalha com dados 
defasados e, a crer nos relatos da mídia,  
o problema é muito maior.

Nos últimos meses, redes que 
comercializam órgãos humanos foram 
desmanteladas nos Estados Unidos, na 
Índia, no Paquistão e no Japão. Num 
desses episódios, em janeiro, a polícia 
prendeu cinco envolvidos num transplante 
intermediado pela Yakuza, a máfia 
japonesa. O paciente pagou por um rim 
adquirido de um gângster aposentado, que 
assinou um atestado de adoção falsificado 
(por lei, ele teria de pertencer à família do 
receptor). Mas o negócio não prosperou, 
porque a Yakuza cobrou um pedágio de 
mais US$ 125 mil. Então o cliente decidiu 
adotar um jovem de 20 anos e o transplante 
acabou sendo realizado.

As histórias de tráfico de órgãos têm 
poucas variantes: de um lado, estrangeiros 
ricos e desesperados cujas vidas dependem 
de uma doação que nunca vem. Eles estão 
dispostos a viajar para o país dos potenciais 
doadores e a pagar pequenas fortunas, se 
necessário. Do outro lado da transação, um 
batalhão de miseráveis, vítimas de guerra ou 
de acidentes naturais, muitas vezes seduzidos 
pela lábia de intermediários. No meio, 
médicos, hospitais e mafiosos que faturam 
com o chamado “turismo de transplantes”.

Este é, naturalmente, um negócio muito 
rentável. Levantamento feito pela OMS, 
há quatro anos, calculava o custo de um 
transplante renal entre US$ 70 mil e US$ 
160 mil. Outra fonte, o Havocscope, um 
banco de dados com tudo o que se publica 
sobre os mais variados tipos de mercado 
negro, estima que um rim esteja cotado em 
150 mil dólares, em média. No entanto, os 
doadores ficariam com apenas 5 mil dólares, 
uma trigésima parte do valor pago – isso 
quando não são passados para trás.

“Uma mulher de origem libanesa me 
contou que um empresário espanhol pagou 
um preço muito alto pelo seu rim. No final, 
porém, ela não recebeu nada. Hoje, a 
sua vida é bem pior do que antes, porque 
as complicações do pós-operatório não 
permitem que ela trabalhe normalmente”, 
escreveu recentemente Susanne Lundin, 
estudiosa do tema e professora de Etnologia 
da Universidade de Lund, na Suécia. 
“Comerciantes de órgãos que encontrei na 
antiga União Soviética, no Oriente Médio e 
na Ásia me contaram histórias semelhantes.”

Três países são considerados mecas 
do tráfico de órgãos, embora tenham leis 
que proíbem a atividade: Índia, Paquistão 
e Filipinas. Em abril, o Sindh Institute of 
Urology and Transplantation denunciou 
que mais de 450 órgãos haviam sido 
comercializados em aldeias da região do 
Punjab, desde o começo de março, quando 
o Paquistão aprovou legislação contra o 

tráfico. No passado, segundo o instituto, o 
problema era ainda maior – mais de 1.500 
estrangeiros vinham ao país, a cada ano, 
para comprar órgãos.

Um quarto país se destaca. A China 
adota uma prática particularmente 
controvertida – a venda de órgãos extraídos 
de prisioneiros executados. Algumas fontes 
estimam que mais de 65% dos transplantes 
feitos no país utilizam órgãos provenientes 
de presídios. Mas o governo chinês tem 
promovido campanhas para aumentar as 
doações voluntárias e proibiu transplantes de 
doadores vivos – a menos que eles sejam de 
parentes próximos do paciente.

O Brasil, onde a venda de órgãos é 
proibida, aparece esporadicamente entre os 
promotores desse comércio, mas em escala 
bem mais reduzida. Em 2003, na chamada 
“Operação Bisturi”, a Polícia Federal 
identificou uma centena de brasileiros que 
se propuseram a passar pela cirurgia na 
África do Sul em troca de quantias entre 
US$ 6 mil a US$ 10 mil.

É um assunto nebuloso, que mistura 
contos de horror e lendas urbanas – vide 
o rumor de que jovens estariam sendo 
sequestrados em banheiros de shoppings 
brasileiros para acordar no dia seguinte 
imersos numa banheira de gelo e com uma 
imensa cicatriz nas costas. Outro rumor, 
ainda não plenamente descartado, é de 
que o primeiro-ministro do Kosovo, Hashim 
Thaci, teria liderado uma gangue que 
removia os rins de civis sérvios assassinados 
durante a luta pela independência do país, 
no fim dos anos 1990. A denúncia partiu, 
em dezembro de 2010, do Conselho da 
Europa – mas Thaci nega semelhante 
história, as evidências são pífias e há sérias 
dúvidas se isso teria realmente acontecido.

Das prisões chinesas às favelas 
brasileiras, da Yakuza aos mafiosos russos 
– tudo e todos parecem ter um dedo 
nesse tráfico, que ainda está longe de ser 
entendido e mapeado.
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